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Deliberação nº 
DE-SNS 011/2024 

Data 
26/02/2024 

Assunto: Cirurgia da neoplasia da mama 

 
1. No âmbito das funções cometidas à Direção Executiva do Serviço Nacional de Saúde, I. P. (DE-

SNS) em termos de gestão da rede do Serviço Nacional de Saúde (SNS), e no trabalho conjunto 

com a Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS) e a DG Reform (Comissão 

Europeia), foi identificada uma área de melhoria no âmbito da cirurgia da neoplasia da mama, de 

acordo com as boas práticas a nível europeu, que resultou na elaboração de um relatório 

pormenorizado sobre a realidade portuguesa e as oportunidades de mudança neste âmbito. 

 

2. Neste contexto, foi solicitado o parecer conjunto do Programa Nacional das Doenças Oncológicas 

(PNDO) e do Departamento de Qualidade na Saúde (DQS), da Direção-Geral da Saúde (DGS), 

relativo às condições, nomeadamente ao número mínimo de cirurgias da mama/ano, que podem 

conferir idoneidade institucional para o tratamento do cancro da mama. 

 

3. Com base nestas duas avaliações, foi solicitada a análise ao ‘Grupo de Trabalho para a elaboração 

da Rede de Referenciação Hospitalar de Cirurgia Geral’ (GT), no sentido de dotar a DE-SNS de 

uma proposta tecnicamente válida e adequada à realidade nacional. 

 
4. Em suma, pretende-se melhorar os resultados clínicos numa área exigente e tal significa existir 

um conjunto de requisitos materiais e humanos, bem como um volume mínimo de atividade que 

confira experiência, qualidade e segurança às intervenções, de forma a trazer equidade às 

utentes, nas várias regiões do país. 

 

5. As recomendações do GT, infra transcritas, foram claras e estão alinhadas com as normas 

internacionais: 

a. É condição essencial que o cancro da mama seja tratado com as condições institucionais 

adequadas, incluindo um grupo multidisciplinar com as valências implicadas no tratamento do 

carcinoma da mama e com um volume mínimo de doentes tratados, incluindo episódios médicos 

e cirúrgicos, de acordo com o parecer do PNDO. 

b. Deve restringir-se o tratamento cirúrgico do cancro da mama a instituições que realizem pelo 

menos 100 cirurgias/ano e tenham pelo menos dois cirurgiões dedicados. 

c. Tendo em conta a acessibilidade dos doentes às instituições, parece particularmente útil a possível 

concentração de casuística em determinadas instituições; 
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d. Deve garantir-se um tempo de resposta adequado pelo que deve ser considerado o impacto desta 

alteração no volume cirúrgico das outras instituições. 

 

6. Neste contexto durante o mês de janeiro de 2024 foram ouvidas as várias instituições, sobre o 

plano proposto, em termos de contraditório, de forma a fundamentar a decisão da DE-SNS. 

 

7. Em função das respostas obtidas, dos dados e da informação recolhida, o GT voltou a reanalisar 

a proposta e remeteu a versão final sobre a constituição da rede de referenciação hospitalar, no 

que concerne à cirurgia da neoplasia da mama. Nesse sentido recomendou: 

i. O grupo de trabalho reviu as respostas das instituições relativamente à proposta de 

encerramento da atividade cirúrgica no cancro da mama. Tendo em conta as necessidades 

das populações do interior e a acessibilidade aos cuidados de saúde, julgamos fazer sentido 

que o limite dos 100 casos por ano não seja absolutamente rígido. 

ii. Relativamente às instituições em que foi proposto o encerramento desta atividade, 

consideramos que a Unidade Local de Saúde do Médio Tejo, a Unidade local de Saúde do Alto 

Alentejo e a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo apresentam justificações que nos 

parecem adequadas, com planos de investimento nesta área e propostas de melhoria 

estruturadas. Sendo o objetivo essencial desta medida a obtenção de uma melhoria da 

prestação de cuidados neste campo, parece-nos adequado propor a manutenção da atividade 

cirúrgica em cancro da mama nestas instituições, devendo haver auditorias posteriores de 

reavaliação. 

iii. Não nos parece legítima, por outro lado, a justificação da Unidade Local de Saúde da Cova da 

Beira, tratando um número de doentes bastante inferior ao recomendado por qualquer 

sociedade científica nacional ou europeia, e não dispondo das valências necessárias ou do 

número mínimo de cirurgiões, sendo que o tratamento dos doentes idosos é pelo menos tão 

exigente como o dos mais jovens pelo que dificilmente se pode propor esse argumento para a 

continuação desta atividade na instituição referida. Neste ponto, mantemos a nossa opinião 

inicial. 

iv. Assim, propomos a manutenção da atividade cirúrgica no cancro da mama nas seguintes 

instituições: 

• Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E.  

• Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, E.P.E.  

• Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E.P.E.  

• Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano E.P.E.  

• Unidade Local de Saúde do Médio Tejo, E.P.E. 

• Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. 

v. Propomos também o encerramento da atividade nesta área nas seguintes instituições: 

• Unidade Local de Saúde do Oeste, E.P.E. 

• Unidade Local de Saúde da Cova da Beira, E.P.E. 

• Unidade Local de Saúde da Guarda, E.P.E. 

• Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E.P.E. 

• Unidade Local de Saúde do Baixo Mondego, E.P.E. 

• Unidade Local de Saúde de Barcelos/Esposende, E.P.E. 

• Unidade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E. 
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Nos termos do Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, que aprova o Estatuto do SNS, e do Decreto-Lei n.º 

61/2022, de 23 de setembro, que aprova a orgânica da DE-SNS, com o desígnio de coordenação da resposta 

assistencial e a garantia da melhoria contínua do acesso, melhorando os resultados clínicos numa área 

exigente, através das dimensões da experiência, qualidade e segurança nas intervenções, bem como 

assegurar equidade às utentes, de acordo com as determinações nacionais e europeias em termos de boas 

práticas e baseando-se na rede do SNS, determina-se que: 

1. As sete unidades locais de saúde a seguir elencadas devem suspender a atividade cirúrgica no 

âmbito da neoplasia da mama: 

• Unidade Local de Saúde do Oeste, E.P.E. - com referenciação preferencial dos doentes 

para a Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E., ou para a Unidade Local de 

Saúde da Lezíria, E.P.E.; 

• Unidade Local de Saúde da Cova da Beira, E.P.E., Unidade Local de Saúde da Guarda, 

E.P.E., Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E.P.E. - com referenciação preferencial 

dos doentes para a Unidade Local de Saúde de Coimbra, E.P.E., ou Instituto Português de 

Oncologia de Coimbra, E.P.E.; 

• Unidade Local de Saúde do Baixo Mondego, E.P.E. - com referenciação preferencial dos 

doentes para a Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, E.P.E., ou Instituto Português 

de Oncologia de Coimbra, E.P.E.; 

• Unidade Local de Saúde de Barcelos/Esposende, E.P.E. - com referenciação preferencial 

dos doentes para a Unidade Local de Saúde de Braga, E.P.E.; 

• Unidade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E. - com referenciação preferencial dos doentes 

para a Unidade Local de Saúde de Trás-os-Montes e Alto Douro, E.P.E. 

2. A presente deliberação produz efeitos a 1 de abril de 2024. 

 

Porto, 26 de fevereiro de 2024 

 

O Diretor Executivo do Serviço Nacional de Saúde 

 

Professor Doutor Fernando Araújo 
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